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governo federal anunciou on- 
que não dispõe de recursos ne-

cessários ao desencadeamento do 
13111,6,grama de 'Fdpnação' Integral da 
Criança (Profic) Cz$ 1;2 bilhão — a 
ser lançado a partir de 1° de agosto 
pela Secretaria da Educação do, Es,' 
tado de São Paulo, pois a verba não 
está prevista no orçamento da União 
para. este ano. 

Fontes dá Secretaria do Planeja-
mento da Presidência da República 
informaram ontem que, apesar do re-
conhecimento do mérito do Profic 
pç, ps ministros da Fazenda, Dfison 
Fuparo, e do Planejamento, João 
Sa,Vad, o orçamento da União para 
este ano não deixa mais margem de 
manobra para 'a cobertura de qual-
quer despesa nova, já estando com-
piometida quase toda a "reserva de 
c,ofitingência";. que normalmente é 
gaSta por autorização do presidente 
cfii;República em casos de calamida- 

ública. 
técnicoS da Secretaria do Pia-

rfflamento lembram que já estão tra-
b4lhando com grande dificuldade 
pak:a cobrir as despesas normais que 
cAfirpetem ao Tesouro, acrescidaS de 
umaasto adiCional de Cz$ 1,5 bilhão, 
4pois da decisão das autoridades 
fk*rais em súbsidiar o 'leite. Deou-
tr° lado, proCuriam cumprir à risca a 
obentação-do presidente da Republi-
cam° sentido de que.não seja agrava-
du:h déficit do Tesouro. 
.4%! O secretário de ensino de 1° é 2° 
graus do Ministério da Educação, Jú- 

lio Correa, apesar de desconhecer a 
proposta do Programa de Formação 
Ifitegral 'da Criança, do secretário de 
Educação de São .Paulo, José Aristo-
demo Pinotti, apoiou ontem a inicia-
tiva do 'Estado. Segundo Correa, a 
meta do ministério, a longo prazo, é 
atingir também.as oito horas de aula 
por dia. "Por enquanto — disse — o 
MEC não tem recursos orçamentá-
rios suficientes para isto, mas- é um 
ideal a ser atingido." 

Correa afirmou que a meta do 
ministério, agora, é estabelecer .qua: 
tro horas diárias de aula, uma vez 
que estudos realizados constataram 
que as crianças de 1° grau permane-
cem, na verdade, uma Média de duas 
horas e meia por dia na escola. "A 
proposta do secretário - de São Paulo 
leva, .sem dúvida,. a um melhor 
aprendizado", comentou Correa, 
lembrando que, o objetivo do minis-
tério, tentando assegurar as quatro 
horas 'diárias de aula, é garantir o 
"mínimo assegurado pela própriale-
gislação". 

"Nós estamos com esta meta, 
mas nada impede que os Estados e 
municípios, os verdadeiros executo-
res da política educacional, aumen-
tem ainda mais o tempo de perma-
nência dos alunos nas escolas", afir-
mou o Secretário. Segundo Correa, 
'para os alunos carentes esse Maior 
tempo 'na escola vai garantir 'o as-
,prendizado na medida 'em que esses 
'alunos não podem contar com o re-
forço doméstico. que as famíliaS de 

»maior rerida e, portanto, de padrão 
cultural 'mais elevado, podem - oféL 
meei% . • • 

- e eraçao apóia a mudança 
O presidente da Federação das 
ustriás do •Estado de São paulo 
s Eulálio Vidigal, confirmou on- 

o apoio' à implantação do Pro- 
grma.,de Formação Integral da 

ança (Profic), anunciado pelo se-
Igttário estadual de Educação, José 

stodemo Pinotti, mas preferiu 
'o comentar o assunto agora". 

, De acordo com os planos da Se-
éretaria Estadual de Educação, a im-
plantação do programa deverá en-
volver na instalação de creches nas 
empresas que atendam crianças de 
zero a dois anos, cumprindo legisla-
ção já existente que determina às 
empresas com mais de 30 funcioná-
rias conceder esse'beneff cio durante 
sieis meses. 

Mas segundo alguns empresa- r. rios, essa legislação apresenta pon- 
tos falhos. Raphael Maso, gerente do 
aepartamento médico e social da 
41'olkswagen do Brasil, afirma que o 

o de seis meses é insuficiente, já . 	. 
que,J, na prática ele fica reduZido à 

- • '2. 

metade, uma vez que o auxílio-
, natalidade permite que a mulher fi-

que em casa nos três primeiros me-
ses após o parto. "Isso cria mais pro-
blemas que benefícios para as mu-
lheres", afirma Maso. "A legislação 
deveria ser mais abrangente, preven-
do estímulos. semelhantes às isen-
ções fiscais concedidas à alirrienta-
çãç) dos funcionários, para que as 
empresas tivessem motivação para 
instalar essas creches." 

Esses estímulos, segundo Maso, 
poderiam resolver problemas 'como o 
das "creches fantasmas", que exis-
tem apenaS no papel, com o objetivo 
de cumprir uma exigência legal "me-
ramente formal". 

Numa avaliação geral, Maso esti-
ma gire• cada criança custe, em mé-
dia, Cz$ 700,00 por mês para uma 
empresa que mantenha creche. "Es-
se custo não é importante em si —
afirma — sé considerarmos o benefl-
,cio social que represente para a co- 
.niuriidade e para apropria empresa." . 
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